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ANEXO III  
Minuta de Contrato 

MINUTA DO CONTRATO Nº XXXXXX-2023 

DISPÕE SOBRE A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NA LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE 
SISTEMA DE CIRCUITO FECHADO DE TELEVISÃO - CFTV, 
QUE ENTRE SI FAZEM MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA/PREFEITURA MUNICIPAL E A EMPRESA 
XXXXXXX 
 

Pelo presente instrumento de contrato o MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PREFEITURA MUNICIPAL, pessoa 
jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob o nº05.149.091/0001-45, com sede na Avenida Djalma 
Dutra nº 2506, centro, Capanema, Estado do Pará, neste ato legalmente representando pelo Prefeito 
Municipal, senhor Francisco Ferreira Freitas Neto, brasileiro, casado, portador do RG nº 000000 
– SSP/PA e do CPF nº 0000000000, residente e domiciliado neste Município, neste ato designado 
simplesmente CONTRATANTE e, de outro lado à empresa xxxxxxxx, cadastrada no CNPJ sob o nº xxxxx, 
neste ato representada por quem de direito, xxxxxxx, brasileiro(a), (estado civil), (profissão), portador(a) 
RG nº xxxxxx e CPF/MF nº xxxxx, residente e domiciliado a xxxxxx, simplesmente designada CONTRATADA, 
com base na Lei nº 10.520/2002, Decreto nº 3.555/2000, Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, e 
Decreto nº 7.892/2013 e alterações posteriores, nos seguintes termos: 
 
 CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  
1.1 O presente contrato tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA LOCAÇÃO 
DE EQUIPAMENTOS DE SISTEMA DE CIRCUITO FECHADO DE TELEVISÃO - CFTV, INCLUINDO O 
MONITORAMENTO 24 HORAS, INSTALAÇÃO, CONFIGURAÇÃO, MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 
PREVENTIVA E CORRETIVA DOS EQUIPAMENTOS, DE FORMA CONTINUA, A FIM ATENDER AS 
NECESSIDADES DA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PA, com previsão total anual 
conforme planilhas constantes no Edital XXXX/2023 e subitem 1.2 desta cláusula, conforme as descrições 
e especificações acima e a proposta da Contratada. 
1.2. Serão Contratados os seguintes itens: 

Item Produto Especificações 
Marca / 
Modelo Und. Quant. 

Valor 
Unitário 

Valor 
Mensal 

Valor 
Total 

1 
Locação de 
Câmeras de 
Segurança 

Resolução mínima de 
1920 (H) x 1080 (V) pixels    
Função de visão noturna 
20 metros. 

 

UND 308 

   

2 
Locação de 
Sensores de 

Alarme 

Tipo de sensor: Sensor de 
movimento infravermelho 
passivo. Compatibilidade 
com a Central de Alarme    
Alcance mínimo de 12 
metros. 

 

UND 353 

   

3 

Locação de 
Equipamentos de 

Central de 
Monitoramento 

99 usuários. 
2 partições reais. 
Entrada liga 
Até 4 teclados 
endereçáveis. 
Até 22 zonas: 9 zonas 
duplas + 1 zona por 
teclado. 
Expansor de controles 

 

UND 29 

   



 

 2 

remotos e sensores sem 
fio. 
1 saída PGM com relé 
(expansível até 4 PGMs). 
Função ronda. 
Modo duplo de reporte 
Permissão de PGM por 
usuário. 
Monitora saída auxiliar, 
sirene, bateria e teclados. 
Teclado LCD. 

4 Locação de DVRs 

Compatível com 5 
tecnologias: HDCVI + AHD 
+ HDTVI + Analógica + IP 
   - Compressão de vídeo 
H.265 e H.265+ 
   - Detecção inteligente 
de pessoas e veículos 
   - Saídas de vídeo VGA, 
HDMI e BNC 
   - Visualização em 1080p 
   - Compatibilidade com 
protocolo Onvif 
   - Modo NVR – 
Transforma todos os 
canais BNC em IP 
   - Função BNC + IP – 
Adiciona câmeras IP ao 
DVR 
   - Suporta 1 HD SATA 
com capacidade para 15 
dias de armazenamento 
de imagens 
   - Edição de áudio e vídeo 
   - Compatível com redes 
Wi-Fi através de 
adaptador USB 
  - Rack de parede para a 
condicionamento do 
sistema de 
videomonitoramento. 
 

 

UND 34 

   

5 
Locação de HDs de 

armazenamento 

- Disco rígido especial para 
segurança eletrônica   
- Operação 24 horas por 
dia 7 dias por semana   
- Estabilidade na gravação 
de dados   
- 2Tb 
- Velocidade de disco 
controlada   
- Dissipação de calor 
otimizada   
- Baixo consumo de 
energia e nível de ruído   
- Compatível com as 
principais marcas de CFTV 

 

UND 34 
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6 
Locação de 
Nobreak’s 

Especificação mínima: que 
esteja em linha de 
produção pelo fabricante. 
Nobreak com potência 
nominal mínima de 1,2 
kVA. Potência real mínima 
de 600 W. Tensão entrada 
115 / 127 / 220 V (em 
corrente alternada) com 
comutação automática. 
Tensão de saída 110 / 115 
ou 220 V (a ser definida 
pelo solicitante). Alarme 
audiovisual. Bateria 
interna selada. Autonomia 
a plena carga de, no 
mínimo, 15 minutos 
considerando consumo de 
240 W. Possuir, no 
mínimo, seis tomadas de 
saída padrão brasileiro. O 
produto deverá ser novo, 
sem uso, reforma ou 
recondicionamento. 

 

UND 29 

   

7 

Locação de 
Baterias de 
Central de 

Alarme 

   - Tensão: 12 Vcc 
   - Capacidade: 4,5 Ah 
(C20) 

 

UND 29 

   

8 

Serviço de 
instalação e 

implantação de 
todo o Sistema 

CABO DE ALARME 4 VIAS 
40X02 0,40MM, 
CONECTOR BNC, 
CONECTOR P4 MACHO, 
CABO COAXIAL 4MM+BIP 
DUPLA B. 2X26AWG, 
CABO ELÉTRICO 2,5 MM, 
PLUG MACHO DE 
TOMADA, entre outros. 

--x-- UND 1 --x+--- --x--  

 
Serviço de 

monitoramento 

Prestação de serviços 
de monitoramento e 
gerenciamento de 
imagens de circuito 
fechado de televisão 
(CFTV) das áreas que 
integram o escopo da 
contratação, por meio 
do fornecimento de um 
posto de Operador de 
monitoramento, que 
operará em central 
instalada no 
Contratante 
especificamente com 
este objetivo, incluindo 
o acompanhamento 
permanente de 
violações, intrusões e 
outras ocorrências, 
tomando as 

--x-- 
UND - 
mês 

12 --x----  
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providências 
contratadas, de acordo 
com as melhores 
práticas vigentes de 
segurança. 

Valor Mensal referente a Locação e ao Serviço de Monitoramento: R$_______,__ 
Valor referente ao Serviço de Intalação e Implantação: R$________,__ 
Valor Total: R$________,__ 
 

1.3. Integram o presente contrato, independentemente de transcrição, o Edital do Pregão eletrônico nº 
XX/2023, com seus Anexos e a Proposta da Contratada. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ASPECTOS TÉCNICOS  
2.1. CFTV (Circuito Fechado de Televisão) 
2.1.1.  Objeto da prestação dos serviços 
A prestação de serviços de instalação, locação e manutenção de conjunto de instalações, equipamentos 
e software (sistema informatizado) necessários e suficientes para o funcionamento de um circuito 
fechado de televisão para futuro monitoramento, conforme especificações e níveis de serviço 
estabelecidos, visando à efetiva cobertura das áreas que integram o escopo da contratação. 

 

2.1.2.  Da Descrição dos serviços 
a prestação deste serviço será realizada por meio de locação e instalação de equipamentos de circuito 
fechado de televisão, conforme especificação,  e manutenção preventiva e corretiva. 

 

2.2. Dos Alarmes 
2.2.1. Objeto da prestação dos serviços 

A prestação de serviços de instalação e locação de conjunto de equipamentos necessários e suficientes 
para o funcionamento de sistema de alarme monitorado, conforme especificações e níveis de serviço 
estabelecidos, visando à efetiva cobertura das áreas que integram o escopo da contratação, e tomando 
as providências necessárias, de acordo com as melhores práticas vigentes de segurança. 

 

2.2.2. Descrição dos serviços 
a) a prestação dos serviços será realizada por meio da locação de equipamentos de sistema de 

alarmes, incluindo: instalação da infraestrutura eventualmente necessária, instalação dos 
equipamentos e sistemas propriamente ditos, conforme especificação do projeto, incluindo as 
manutenções preventiva e corretiva de todo o sistema. 

b) por sistema de alarme entende-se um conjunto de equipamentos eletrônicos, inteligentes e 
interligados que informam a violação de um imóvel protegido. 
 
2.3. Da Instalação Geral 
2.3.1. Os serviços de instalação, bem como aqueles de infraestrutura eventualmente necessários, 
serão executados pela Contratada, incluindo todo e qualquer material necessário para a completa 
instalação dos equipamentos, bem como transporte de materiais e pessoal, serviços de tubulação, 
cabeamento e adaptação de instalações elétricas, interligando os pontos de instalação a serem 
ativados. 
2.3.2. Entende-se por instalação a montagem, a fixação, os ajustes, a interligação entre si e com 
quadros e painéis, a alimentação elétrica de todos os equipamentos, a execução de testes e a 
colocação em operação de todo o sistema até seu recebimento. Inclui os  serviços de adequação de 
painéis, de montagem, de instalação, testes e calibração. 
2.3.3. A existência de interferências com a arquitetura e com obras civis deve ser solucionada 
durante a fase de elaboração dos projetos executivos de instalação, os quais serão aprovados pelo 
Contratante. 
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2.3.4. Deverão ser encaminhados previamente à instalação do sistema os catálogos dos 
equipamentos a serem instalados, estando de acordo com as especificações técnicas constantes do 
edital, conforme apresentação indicada no subitem 4.3.10. 
2.3.5. Após concluir os serviços de instalação, a Contratada deve retirar todo o material existente, 
entulho ou quaisquer materiais remanescentes do trabalho executado. Os locais deverão ser 
entregues em perfeitas condições de higiene e limpeza, de modo a acompanhar os padrões estéticos 
do Contratante. 
2.3.6. Os trabalhos deverão ser executados de forma a garantir os melhores resultados e 
desempenho, devendo a Contratada implementar a solução mais adequada para o caso concreto, 
combinando técnica e custo, de modo a otimizar a qualidade dos serviços e a buscar a melhor 
integração entre materiais, equipamentos, instrumentos e outros componentes a serem locados, 
entre si e com o futuro serviço de monitoramento, fazendo funcionar eficientemente o sistema como 
um todo. 
2.3.7. A Contratada deve proceder à instalação dos equipamentos e acessórios integrantes do 
sistema de vigilância eletrônica obedecendo às normas da ABNT (Associação Brasileira de Normas 
Técnicas) e à Resolução 242, de 30 de novembro de 2000, alterada pela resolução 662, de 08 de março 
de 2016, além das Resoluções 232, de 07 de novembro de 2002, complementada pela Resolução 626, 
de 20 de novembro de 2013 da Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel), quando aplicável. O 
mesmo procedimento deve ser adotado para equipamentos e acessórios que venham a ser 
substituídos. 
2.3.8. Todos os custos de instalação, bem como todos os equipamentos, materiais e infraestrutura 
necessária devem ser fornecidos pela Contratada, considerando o valor a ser cobrado, previsto na 
planilha de serviços. Eventuais exceções, para utilização de infraestrutura existente nos endereços, 
deverão ser analisadas e aprovadas pelo Contratante. 
2.3.9. A Contratada deverá prestar serviços eventuais, compreendendo: 

2.3.9.1. Desinstalação e reinstalação de equipamentos no mesmo local, decorrente da 
alteração interna de layout da unidade; 
2.3.9.2. Desinstalação e reinstalação de equipamentos em outro local da mesma cidade, em 
virtude de mudança da unidade; 
2.3.9.3. Desativação de equipamentos ou do sistema de segurança de alguma unidade. 

2.3.10. Fornecer catálogos de todos os equipamentos a serem instalados para a aprovação do 
Contratante. Apresentar os catálogos dos equipamentos em língua portuguesa (conforme 
estabelecido no art. 31 do código de defesa do consumidor), não serão admitidos catálogos em língua 
inglesa, espanhol, francês ou, ainda, catálogos em línguas, alfabetos ou ideogramas diferentes do 
alfabeto latino do padrão ISO. 
2.3.11. Será de inteira responsabilidade da Contratada a guarda e a manutenção de equipamentos 
e/ou materiais de sua propriedade, que sejam colocados para uso durante a execução dos serviços. 
2.3.12. A Contratada deve identificar todos os equipamentos de sua propriedade, de forma a não 
serem confundidos com similares de propriedade do Contratante. 
2.3.13. A empresa deverá fornecer um cronograma da instalação dos equipamentos dentro do prazo 
estipulado pelas partes de acordo com o projeto. 
2.3.14. A Contratada deverá treinar os usuários dos sistemas eletrônicos de forma a capacitá- los à 
correta utilização dos mesmos, exceto quanto aos aspectos afetos à fase de monitoramento, tais 
como uso de códigos, senhas e contrassenhas. 
2.3.15. A Contratada, ao final da instalação, deverá providenciar o memorial descritivo de instalação 
dos equipamentos, indicando todos os equipamentos instalados, suas especificações, notas técnicas 
das instalações referentes às interferências arquitetônicas efetuadas e/ou outras medidas ou 
problemas encontrados. 
2.3.16. A Contratada deverá instalar equipamentos com garantia do fabricante mínima de 12 meses. 
2.3.17. Para os equipamentos com prazos de garantia menores que 1 ano, no caso de panes ou falhas, 
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fica a cargo da Contratada os custos de manutenção ou substituição do equipamento. 
 

2.4. Do Monitoramento Remoto 
2.4.1. Entende-se por monitoramento o ato de efetivar a verificação ou a supervisão local ou remota 
de ações ou reações a partir de comparações com padrões pré- estabelecidos. Monitoramento 
remoto é um serviço realizado por uma central de monitoramento à distância, que recepciona sinais, 
interpreta-os e procede conforme estabelecido na ficha de monitoramento. 
2.4.2. A central de monitoramento remoto da Contratada deverá possuir nível de segurança 
compatível com a importância da atividade, a fim de que não haja interrupção dos serviços. Deve estar 
dotada, por exemplo, de: fonte de energia alternativa (gerador/nobreak), pessoal treinado e 
qualificado, monitoramento de segurança etc. 
2.4.3. Adicionalmente, a central de monitoramento remoto deve: 

2.4.3.1. Possuir instalações que possuam nível de segurança de acordo com o serviço  prestado; 
2.4.3.2. Utilizar materiais que combinem alto nível de resistência tanto a ataques quanto a fogo; 
2.4.3.3. Possuir sistema de detecção de intrusão por meio de sensores adequados às  
instalações; 
2.4.3.4. Possuir portas exteriores de acesso ao edifício blindadas, com fechaduras de segurança 
e contatos magnéticos que permitam identificar sua abertura; 
2.4.3.5. Utilizar câmeras exteriores que permitam a visualização da área externa (fachada, calçada, 
rua) e controle de acesso às instalações; 
2.4.3.6. A sala de controle deve ser constituída por duas portas contendo eclusa separada por área 
intermediária; 
2.4.3.7. Possuir sistema de ar-condicionado independente controlado no interior da sala; 
2.4.3.8. Utilizar câmeras interiores em pontos estratégicos, tais como escadas de acesso e área 
próxima à sala de controle. 

 

2.5. Da Mão de Obra que Envolve Monitoramento 
2.5.1. Prestação de serviços de monitoramento e gerenciamento de imagens de circuito fechado de 
televisão (CFTV) das áreas que integram o escopo da contratação, por meio do fornecimento de um 
posto de Operador de monitoramento, que operará em central instalada no Contratante 
especificamente com este objetivo, incluindo o acompanhamento permanente de violações, intrusões 
e outras ocorrências, tomando as providências contratadas, de acordo com as melhores práticas 
vigentes de segurança. 
2.5.2. Entende-se por monitoramento o ato de efetivar a verificação ou a supervisão local ou remota 
de ações ou reações a partir de comparações com padrões pré- estabelecidos. 

2.5.2.1. A prestação de serviço de monitoramento e gerenciamento de imagens de CFTV será 
executada nas dependências do Contratante. 
2.5.2.2. A prestação desse serviço será realizada por meio da contratação de um posto 24 (vinte 
e quatro) horas de Operador de monitoramento, para executar o serviço de monitoramento local 
e gerenciamento de imagens do CFTV. 
2.5.2.3. Os serviços serão desenvolvidos nos locais discriminados, nos seguintes regimes e 
períodos: 

2.5.2.3.01. 12 (doze) horas diárias – diurno – de 2ª feira a domingo; 
2.5.2.3.02. 12 (doze) horas diárias – noturno – de 2ª feira a domingo. 

2.5.3. Garantir a fixação, na central de monitoramento local, em lugar visível, do número do telefone 
da delegacia de polícia da região, do corpo de bombeiros, dos responsáveis pela administração da 
instalação e outros de interesse e indicados para o melhor desempenho das atividades afins. 
2.5.4. Manter disponível para o Operador de monitoramento os procedimentos e manuais 
necessários ao seu trabalho, complementarmente ao treinamento e reciclagem permanentes. 
2.5.5. Colaborar com as autoridades nas ocorrências de ordem policial dentro das instalações do 
Contratante, facilitando, no possível, a atuação das mesmas, inclusive na indicação de testemunhas 
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de eventual acontecimento. 
2.5.6. Executar os trabalhos de forma a garantir os melhores resultados, cabendo à Contratada 
otimizar a gestão de seus recursos — quer humanos, quer materiais — com vistas à qualidade dos 
serviços à satisfação do Contratante. A Contratada responsabilizar-se-á integralmente pelos serviços 
contratados, cumprindo, evidentemente, as disposições legais que interfiram em sua execução. 
2.5.7. Efetuar a reposição da mão de obra no posto de trabalho nos casos de eventual ausência do 
Operador de monitoramento, imediatamente após o recebimento da solicitação do preposto do 
Contratante. 
2.5.8. Prestar os serviços de monitoramento de imagens de CFTV durante 24 (vinte e  quatro) horas 
diárias ininterruptas por profissionais treinados, durante toda a vigência do contrato. 
2.5.9. Prever toda a mão de obra necessária para garantir a operação dos postos, nos regimes 
contratados, obedecidas as disposições da legislação trabalhista vigente. 
2.5.10. Gravar de forma ininterrupta e zelar pelos dados e imagens de ocorrências pelo tempo 
previsto em contrato, identificando-os com data, hora e local, apresentando, quando solicitado pelo 
gestor do contrato, relatório de ocorrências de determinado período. A gravação das imagens poderá 
ser feita por detecção de movimento, a critério da Contratada. 
2.5.11. A Contratada deve prestar os serviços de monitoramento e gerenciamento de imagens de 
CFTV durante o período pré-estabelecido, por meio de profissionais treinados e habilitados a atuar 
como Operadores de monitoramento e com conhecimento técnico específico dos serviços em 
questão. 
2.5.12. São funções do ocupante do posto de Operador de monitoramento: 

2.5.12.1. Assumir o posto devidamente uniformizado e com aparência pessoal adequada; 
2.5.12.2. Registrar e controlar diariamente as ocorrências do posto em que estiver prestando 
seus serviços, comunicando à área de segurança do Contratante todo  acontecimento entendido 
como irregular e que atente contra seu patrimônio; 
2.5.12.3. Observar a movimentação de indivíduos suspeitos nas áreas monitoradas, adotando 
as medidas de segurança conforme orientação recebida do Contratante, bem como aquelas que 
entender como oportunas; 
2.5.12.4. Não se ausentar do posto e proibir a utilização das instalações da central de CFTV para 
guarda de objetos estranhos ao local, assim como de bens particulares de empregados ou de 
terceiros; 
2.5.12.5. Repassar para o(s) Operadores(s) de monitoramento que está(ão) assumindo o posto, 
quando da troca de turno, todas as orientações recebidas e em vigor, bem como eventual 
anomalia observada ou ocorrências em andamento nas instalações; 
2.5.12.6. Cumprir a programação dos serviços feita periodicamente pelo Contratante, com 
atendimento sempre cortês e de forma a garantir as condições de segurança das instalações, dos 
empregados e das pessoas em geral que se façam presentes; 
2.5.12.7. Restringir suas ações aos limites das instalações do Contratante e atuar dentro dos 
limites estabelecidos; 
2.5.12.8. Ficar atento durante sua jornada de trabalho, observando as imagens captadas e 
transmitidas pela câmera aos monitores, detectando possíveis modificações na área protegida, 
tomando as providências cabíveis especificadas na ficha de monitoramento, podendo também 
acionar a polícia militar; 
2.5.12.9. O Operador de monitoramento deve atender às solicitações do Contratante de 
forma cordial, verificando a necessidade e apresentando soluções cabíveis para cada situação ou 
solicitação; 
2.5.12.10. Efetuar rondas virtuais e respectivos relatórios; 
2.5.12.11. Efetuar todos os procedimentos cabíveis quando detectar ocorrência, identificando o 
local de origem e tomando as providências, conforme especificado em ficha de monitoramento. 
2.5.12.12. Comunicar imediatamente ao Contratante ou a quem por ele for designado, 
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diretamente ou por intermédio do supervisor encarregado, qualquer anormalidade verificada 
por meio do CFTV, inclusive de ordem funcional, adotando as providências de regularização 
necessárias conforme estabelecido nos procedimentos da ficha de monitoramento. Essa 
comunicação deverá ser realizada da forma mais rápida possível e valendo-se do meio apropriado 
e disponível em cada situação específica, podendo ser utilizados dispositivos de segurança e/ou 
sistema de comunicação conforme estabelecido nos procedimentos da ficha de monitoramento. 

2.5.13. A Contratada deverá designar supervisor de monitoramento, com quem o Contratante 
manterá os contatos durante a vigência do contrato, a fim de gerenciar as ocorrências em conjunto 
com o gestor do contrato. 

2.5.13.1. Além de outras funções definidas pela Contratada, a supervisão será responsável pela 
coordenação e desenvolvimento do trabalho em execução e pela solução de dúvidas, problemas 
e divergências que porventura surgirem durante os plantões. 
2.5.13.2. Em caso de necessidade, será também papel da supervisão intervir em operações de 
funcionamento de equipamentos para manter o bom funcionamento dos serviços. 
2.5.13.3. Cabe ao supervisor o atendimento a técnicos de manutenção e instalação e o 
acompanhamento, com a área técnica, de problemas/comunicação de alarmes, apresentando 
periodicamente relatórios pertinentes às suas tarefas e de seus liderados. 

2.5.14. A operação e a localização da central de monitoramento serão definidas em comum acordo 
entre o Contratante e a Contratada em todos os aspectos omissos nos documentos formais de 
licitação e contratação. 
 

2.6. Da Manutenção Preventiva e Corretiva 
2.6.1. A manutenção técnica preventiva contempla os serviços efetuados para manter os 
equipamentos funcionando em condições normais, tendo como objetivo diminuir as possibilidades de 
paralisações, compreendendo: manutenção do bom estado de conservação, substituição ou reparo 
de componentes que comprometam o bom funcionamento, modificações necessárias, com objetivo 
de atualização dos aparelhos; limpeza, regulagem, inspeção, calibração e simulação de testes 
mecânicos e eletroeletrônicos em todo sistema interno e externo, entre outras ações que garantam 
que o conjunto dos equipamentos esteja em permanente condição de operação. 
2.6.2. A manutenção técnica preventiva deve ser feita em frequência não inferior a 3 (três) meses. 
2.6.3. A manutenção técnica corretiva contempla os serviços de reparo com a finalidade de eliminar 
todos os defeitos existentes nos equipamentos identificados por meio de diagnóstico, bem como a 
correção de anormalidades, a realização de testes e regulagens que sejam necessárias para garantir 
o retorno do equipamento às condições normais de funcionamento, e também na substituição do 
equipamento sem que haja prejuízo ao funcionamento do sistema. 

2.6.3.1. Caberá à Contratada manter o sistema em perfeitas condições de uso durante todo o 
período de duração do contrato, comprometendo-se a reparar ou substituir, se for o caso, os 
acessórios ou componentes que apresentarem falhas e que não caracterizarem perda das 
funções básicas do sistema. 
2.6.3.2. Nesse caso, as falhas constatadas deverão ser sanadas de imediato, observando prazos 
razoáveis e tecnicamente admitidos, ou aqueles previstos em edital, termo de referência, 
contrato e/ou acordo de nível de serviço. 
2.6.3.3. Na ocorrência de falhas que resultem perda das funções básicas, a Contratada deverá 
obrigatoriamente providenciar, de imediato, o restabelecimento do sistema, inclusive em 
horários noturnos e aos sábados, domingos e feriados. 
2.6.3.4. A Contratada deverá instalar, quando necessária a substituição de materiais do sistema 
de vigilância eletrônica, equipamentos de primeira linha de fabricação, de acordo com as 
especificações atuais, nunca inferiores. 
2.6.3.5. A Contratada deverá comunicar ao gestor do contrato todas as ocorrências nos 
equipamentos instalados que possam comprometer os serviços. 
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2.6.3.6. Sem prejuízo das penalidades previstas, na impossibilidade do restabelecimento 
imediato das funções básicas do sistema, a Contratada deverá garantir as condições de segurança 
do patrimônio do Contratante por meio de ações estabelecidas nos procedimentos, nas rotinas 
de trabalho e nos planos de contingência, conforme disposições do edital, do termo de referência 
e projeto, da proposta de trabalho e do contrato. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES:  
3.1. DA CONTRATADA : 
A Contratada, além da disponibilização de mão de obra, dos equipamentos e materiais necessários à 
perfeita execução dos serviços de vigilância eletrônica, bem como das obrigações constantes na 
minuta de termo de contrato, obriga-se a: 
3.1.1. Iniciar, imediatamente após o recebimento de autorização do Contratante, a prestação dos 
serviços nos respectivos locais, no tempo previsto, informando, em tempo hábil, qualquer motivo 
impeditivo ou que a impossibilite de assumir o serviço conforme o estabelecido. 
3.1.2. Apresentar, antes do início das atividades a serem realizadas nas dependências do 
Contratante, a relação do pessoal a ser alocado nos respectivos serviços, com dados pessoais de 
identificação, mantendo-a rigorosamente atualizada, se for o caso. A critério do Contratante, podem 
ser, ainda, solicitados documentos complementares, tais como: documentação comprobatória de 
idoneidade e de qualificação profissional dos profissionais que trabalharão nas dependências do 
Contratante, Carteira Profissional, ficha individual completa, na qual constarão todos os elementos 
necessários à perfeita identificação de cada profissional. Apresentar, quando   solicitado, 
comprovantes de pagamentos de benefícios e Encargos Sociais e Trabalhistas. 
3.1.3. Comunicar ao Contratante, com antecedência mínima de 10 (dez) dias, a substituição de 
qualquer membro da equipe durante a execução dos serviços, se for o caso. 
3.1.4. Manter, durante o serviço nas dependências do Contratante, seus profissionais asseados e 
com aparência adequada, devidamente uniformizados, portando, à altura do peito, identificação com 
seu nome, função e o nome da Contratada, não sendo admitidos uniformes incompletos, sujos ou 
com mau aspecto. 
3.1.5. Selecionar e treinar rigorosamente seus profissionais, observando qualidades como polidez, 
discrição e aparência ao lidar com o público, ficando a Contratada, para todos os efeitos legais e 
administrativos, responsável perante o Contratante e terceiros pelos atos e omissões por eles 
praticados no desempenho de suas funções. 
3.1.6. Assumir de forma integral e ilimitada a vinculação trabalhista exclusiva dos seus empregados 
no desempenho dos serviços objeto da contratação, respondendo por todo e qualquer ônus 
suportado pelo Contratante decorrente de eventual condenação em demanda trabalhista proposta 
por seus empregados. 
3.1.7. Prestar, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, todos os esclarecimentos que forem 
solicitados pelo Contratante, cujas reclamações se obriga prontamente a atender, designando um 
representante ou preposto com poderes para tratar com o Contratante. 
3.1.8. Acatar as orientações do Contratante, inclusive quanto ao cumprimento das normas internas, 
cabendo à Contratada instruir seus profissionais que venham a prestar serviços. 
3.1.9. Permitir ao Contratante a fiscalização, a vistoria dos serviços e o acesso às suas dependências, 
bem como prestar, quando solicitadas, informações visando ao bom andamento dos serviços. 
3.1.10. Providenciar, imediatamente após o recebimento de solicitação do Contratante, o 
afastamento de qualquer profissional ou preposto que embarace a fiscalização ou que se conduza de 
modo inconveniente ou incompatível com o exercício das funções que lhe forem atribuídas, ou, ainda, 
aquele que, a critério do Contratante, não esteja habilitado e/ou qualificado para a prestação dos 
serviços. 
3.1.11. Assegurar ao Contratante o direito de fiscalizar, sustar, recusar, mandar desfazer ou refazer 
qualquer serviço que não esteja de acordo com a técnica atual, normas ou especificações e que 
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atentem contra a sua segurança ou a de terceiros, ficando certo que, em nenhuma hipótese, a falta 
de fiscalização do Contratante eximirá a Contratada de suas responsabilidades provenientes do 
contrato. 
3.1.12. Atender de imediato às reclamações do Contratante sobre a execução do serviço. 
3.1.13. Controlar a frequência dos profissionais que venham a prestar serviços nas dependências do 
Contratante, responsabilizando-se pela fiscalização diária dos mesmos, inclusive no período noturno 
e especialmente nos horários de substituição dos plantonistas, que em nenhuma hipótese poderão se 
retirar dos prédios portando volumes ou objetos sem a devida autorização. 
3.1.14. Operar e agir com organização completa, fornecendo a mão de obra necessária à execução 
dos serviços objeto do contrato, realizando, também, todas as atividades inerentes à direção, 
coordenação, fiscalização, administração e execução dos serviços. 
3.1.15. Conduzir seus trabalhos em harmonia com as atividades do Contratante, de modo a não 
causar transtornos ao andamento normal dos serviços e dos horários estabelecidos em normas 
internas, nem quaisquer ônus relativos ao uso de recursos materiais ou humanos. 
3.1.16. Executar os serviços obedecendo às técnicas apropriadas e com emprego de mão de obra 
especializada, de materiais e técnica de primeira qualidade, observando orientação do Contratante. 
3.1.17. Responsabilizar-se por quaisquer irregularidades, ainda que resultantes de imperfeições 
técnicas ou vícios pré-existentes nos equipamentos, os quais não implicam em corresponsabilidade 
do Contratante ou de seus agentes ou prepostos, sendo que a regular fiscalização dos serviços pelo 
Contratante não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada. 
3.1.18. Manter disponibilidade de pessoal em níveis que permitam atender a eventuais acréscimos 
solicitados pelo Contratante com fundamento no § 1º do artigo 65 da Lei Federal nº 8.666/1993 e na 
cláusula décima segunda do termo de contrato, bem como impedir que a mão de obra que cometer 
falta disciplinar qualificada como de natureza grave seja mantida ou retorne às instalações do 
Contratante. 
3.1.19. Apresentar, quando solicitado, os comprovantes de pagamento de benefícios e encargos; 
3.1.20. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento     dos 
profissionais acidentados ou com mal súbito; 
3.1.21. Responsabilizar-se pela execução dos serviços contratados, obrigando-se a reparar, 
exclusivamente às suas custas e dentro dos prazos estabelecidos, todos os defeitos, erros, falhas, 
omissões e quaisquer outras irregularidades verificadas na execução dos serviços, indenizando o 
Contratante por qualquer dano ou prejuízo decorrente desses defeitos, erros, falhas, omissões ou 
irregularidades. Na hipótese de verificação de furtos ou roubos, a Contratada ficará obrigada a 
promover o ressarcimento a preços atualizados. 
3.1.22. Não será permitida a subcontratação dos serviços. 
3.1.23. Arcar exclusivamente com todos os custos relativos à realização completa do serviço 
contratado, encarregando-se do respectivo custo de toda a mão de obra e demais insumos 
necessários ao cumprimento do contrato. 
3.1.24. Assumir o ônus pelo recolhimento de todos os impostos, taxas, tarifas, contribuições ou 
emolumentos federais, estaduais e municipais, seguro de acidente do trabalho, que incidam ou 
venham a incidir sobre os serviços objeto do contrato, apresentando os comprovantes, quando 
solicitado pelo Contratante. 
3.1.25. Assumir todas as responsabilidades legais por danos materiais ou pessoais que forem 
causados a terceiros, seja por atos próprios da Contratada, seja por atos de seus profissionais ou 
prepostos, sem que isso venha a reduzir o direito do Contratante de exercer a mais ampla e completa 
fiscalização dos trabalhos contratados, por meio do responsável designado para este fim. 
3.1.26. Garantir, quando couber, que, na ocorrência de mudança de local antes do início da instalação 
dos sistemas, ficará obrigada a executá-los nos novos endereços, desde que estes se localizem dentro 
da área do município em que se localiza o endereço original ou em outras áreas de cobertura 
obrigatória previstas em contrato. 
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3.1.27. Relatar ao gestor do contrato toda e qualquer irregularidade observada nos locais de 
prestação do serviço e que possam representar risco ao patrimônio, à documentação, aos servidores 
e contribuintes. 
3.1.28. Sugerir ao gestor do contrato eventuais alterações nos pontos de instalação dos sensores, 
outros equipamentos e procedimentos. 
3.1.29. Manter em sigilo, sob as penalidades da lei, dados e informações de propriedade do 
Contratante, a menos que expressamente autorizada pela mesma por escrito. 
3.1.30. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização do Contratante em seu acompanhamento. 
3.1.31. Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições que culminaram em sua 
habilitação. 
3.1.32. Apresentar, a cada rotina de manutenção preventiva e corretiva, relatório de manutenção em 
que deverão constar: a data da manutenção, os itens verificados, as anomalias encontradas, as 
medidas corretivas adotadas (quando for o caso), as peças ou os equipamentos substituídos e o nome 
do técnico responsável pela manutenção. 
3.1.33. Os serviços contratados serão prestados nas instalações do Contratante, total ou 
parcialmente, de acordo com a necessidade e a melhor técnica, conforme Tabela de Locais constante 
do Edital do Pregão Eletrônico nº ___. 
 
3.2. DA CONTRATANTE: 
Além das obrigações resultantes da observância da legislação vigente, são obrigações do Contratante: 
3.2.1. Expedir Autorização de Serviços, com antecedência mínima de 3 (três) dias úteis da      data de 
início da execução dos mesmos. 
3.2.2. Indicar formalmente o gestor e/ou o fiscal para acompanhamento da execução contratual. 
3.2.3. Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, verificando   se, 
no desenvolvimento dos trabalhos, estão sendo cumpridos os serviços e as especificações previstos 
no edital, no termo de referência, na proposta e no contrato de forma satisfatória e documentando 
as ocorrências havidas. 
3.2.4. Comunicar a falta de cumprimento das obrigações ao encarregado da Contratada e, se 
necessário, ao supervisor da área, para que as falhas possam ser corrigidas a tempo. 
3.2.5. Estabelecer, no início do contrato, rotinas para o cumprimento do objeto, tais como a ordem 
e os horários em que deverão ser realizados os serviços, efetuando periodicamente eventual 
reprogramação dos serviços a serem executados pela Contratada e, em caso de alterações, fazer a 
devida comunicação com antecedência. 
3.2.6. Proporcionar à Contratada as facilidades necessárias a fim de que possa desempenhar 
normalmente os serviços contratados, entre elas: designar local para guardar os materiais e 
equipamentos, local para vestiário e refeições para os empregados da Contratada e fornecer crachá 
para acesso às dependências do Contratante. 
3.2.7. Prestar à Contratada e a seus representantes e profissionais todas as informações e 
esclarecimentos que eventualmente venham a ser solicitados e indicar as áreas onde os serviços serão 
executados. 
3.2.8. Convocar a Contratada para reuniões, sempre que necessário. 
3.2.9. Encaminhar no prazo pactuado a liberação de pagamento das faturas da prestação de serviços 
aprovadas, correspondentes aos serviços efetivamente prestados pela Contratada, conforme 
medição nos termos da cláusula nona do termo de contrato, aplicando-se eventual desconto nas 
faturas mensais em função da pontuação final obtida no Relatório de Avaliação de Qualidade dos 
Serviços, comunicando à Contratada, por escrito e tempestivamente, qualquer mudança de 
administração e endereço de cobrança. 
3.2.10. Receber, avaliar, validar e anexar aos processos da contratação dos serviços os Memoriais 
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Descritivos, Diagramas de Instalação, Catálogos dos Equipamentos, Projetos de as built e relatórios de 
manutenção preventiva e corretiva. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO  
4.1. A fiscalização do presente Contrato será exercida por um representante da Administração, ao qual 
competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato e de tudo dará ciência à 
Administração. 
§1º. Durante todo o período de vigência deste contrato, a CONTRATADA deverá manter preposto aceito 
pela CONTRATANTE, para representá-la administrativamente sempre que for necessário. 
§2º: A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, 
vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, 
não implica em co-responsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 
com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
 CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO  
5.1. O valor mensal a ser pago será de  xxxx, perfazendo o valor total anual de xxxxxx, vinculado ao Edital 
nº xxx/2023. 
5.2 O valor do presente contrato é de R$ xxxxxxxxx. 
 

 
6.1 Com vistas à manutenção do equilíbrio - financeiro do contrato, poderá ser promovida revisão 
do preço contratual, desde que eventuais solicitações nesse sentido estejam acompanhadas de 
comprovação da superveniência de fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, configurando álea econômica 
extraordinária e extracontratual, bem como de demonstração analítica de seu impacto nos custos 
do contrato, nos termos do disposto no artigo 65, inciso II, alínea "d", da Lei Nº 8.666/93, nas 
condições a seguir: 
6.1.1 O contrato somente será reajustado para fins de atualização monetária a pedido do 
Contratado, após 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias da contratação. O índice inflacionário 
utilizado deve ser oficial ou que reflitam a variação dos custos, e deve ser diretamente relacionado 
ao objeto do contrato (Lei 8.666/93 c/c Lei 10.192/2001); 
6.1.2 A repactuação de preços, quando solicitada pelo Contratado, deverá acompanhar Planilha 
de Custo e formação de Preços, bem como documentos comprobatórios do aumento dos custos 
do contrato e será analisada pelo setor de Licitações e contratos para posterior decisão de 
deferimento ou não; 
6.1.3 A repactuação deverá ser precedida de cálculo e demonstração analítica do aumento ou 
da redução dos custos, de acordo com a vigente planilha de composição de custos e formação de 
preços, devendo ser observada a adequação dos preços de mercado. 
6.1.4 As solicitações descritas acima deverão ser encaminhadas ao Setor de Licitação, 
devidamente protocolado. 
6.1.5  Em caso de realinhamento, a alteração do preço ajustado, além de obedecer aos requisitos 
referidos no item anterior, deverá ocorrer de forma proporcional à modificação dos encargos, 
comprovada minuciosamente por meio de memória de cálculo a ser apresentada pela parte interessada. 
6.1.6 Dentre os fatos ensejadores da realinhamento, não se incluem aqueles eventos dotados de 
previsibilidade, cujo caráter possibilite à parte interessada a sua aferição ao tempo da 
formulação/aceitação da proposta, bem como aqueles decorrentes exclusivamente da variação 
inflacionária, uma vez que inseridos, estes últimos, na hipótese de reajustamento, modalidade que não 
será admitida neste registro de preços, posto que a sua vigência não supera o prazo de um ano. 

CLÁUSULA SEXTA – DA ALTERAÇÃO , DO REAJUSTE/REPACTUAÇÃO E DO REEQUILÍBRIO 
ECONÔMICO-FINANCEIRO  
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6.1.7 Não será concedido realinhamento quando: 
a)Ausente a elevação de encargos alegada pela parte interessada; 
b)O evento imputado como causa de desequilíbrio houver ocorrido antes da formulação da proposta 
definitiva ou após a finalização da vigência da Ata; 
c)Ausente o nexo de causalidade entre o evento ocorrido e a majoração dos encargos atribuídos à parte 
interessada; 
d)A parte interessada houver incorrido em culpa pela majoração de seus próprios encargos, incluindo-se, 
nesse âmbito, a previsibilidade da ocorrência do evento. Em todo o caso, o realinhamento será efetuado 
por meio de aditamento contratual, precedida de análise pela Prefeitura Municipal de Capanema, e não 
poderá exceder o preço praticado no mercado. 
 
 CLÁUSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
7.1. A Contratante pagará à Contratada pelos produtos; adquiridos, até o trigésimo dia útil após a 
apresentação, junto a Secretaria Municipal de Finanças, da Nota Fiscal/Fatura correspondente, 
devidamente aceita pelo Contratante, vedada a antecipação. 
§1º. O pagamento far-se-á por meio de transferência bancária na conta corrente da contratada. 
§2º. Incumbirá à Contratada a iniciativa e o encargo do cálculo minucioso da fatura devida, a ser revisto 
e aprovado pela Contratante, juntando-se o cálculo da fatura. 
§3º. A liquidação das despesas obedecerá rigorosamente o estabelecido na Lei nº 4.320/64 e alterações 
posteriores; 
§4º. Se houver alguma incorreção na Nota Fiscal/Fatura, a mesma será devolvida à Contratada para 
correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será contado a partir da data de apresentação 
na nova Nota Fiscal/Fatura, sem qualquer ônus ou correção a ser paga pela Contratante. 
§5º. A Nota Fiscal deverá vir acompanhada da Certidão de INSS, FGTS e Trabalhista, sob pena de não 
recebimento. 
 
 CLÁUSULA OITAVA – DA VIGÊNCIA  
8.1. O contrato vigorará a partir da data de assinatura por um período de 12(doze) meses, podendo ser 
prorrogado caso ocorra necessidade e interesse público. 
 
 CLÁUSULA NONA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
9.1. A despesa decorrente da contratação do objeto deste contrato correrá por conta dos recursos 
consignados à CONTRATANTE no Orçamento Municipal, para Exercício de 2023: 
10 301 0044 2040 ( Manutenção da Secretaria Municipal de Saúde) 
10 301 0046 2044 ( Manutenção do Programa Saúde da Família- PSF) 
10 302 0049 2052 ( Manutenção do Programa de Gestão Plena de Sistema MACA) 
10 302 0049 2053 ( Manutenção do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência-SAMU) 
10 302 0049 2054 ( Manutenção do Centro de Apoio Psicossocial-CAPS) 
10 305 0044 2057 ( Manutenção das Ações de Vigilância em Saúde) 
9.2. DA NOTA DE EMPENHO: Será emitida Nota de Empenho Estimativo à conta da dotação orçamentária 
específica para atender às despesas inerentes à execução deste Contrato, durante o Exercício corrente. 
 
 CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
10.1. No caso de atraso ou inexecução do objeto do presente contrato serão aplicadas a Contratada 
sanções administrativas. 
I - O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o licitante contratado à aplicação de multa 
de mora. 
§1º. Fixa-se a multa de mora em 0,3 % (três décimos por cento) por dia de atraso, a incidir sobre o valor 
total reajustado do contrato, ou sobre o saldo reajustado não atendido, caso o contrato encontre-se 
parcialmente executado; 
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§2º.Os dias de atraso serão contabilizados em conformidade com o cronograma de execução do objeto; 
§3º. A aplicação da multa de mora não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato 
e aplique as outras sanções previstas no edital nº xxx/2023 e na Lei Federal nº. 8.666/93; 
II - A inexecução total ou parcial do contrato ensejará a aplicação das seguintes sanções ao licitante 
contratado: 
a)Advertência; 
b)Multa compensatória por perdas e danos, no montante de 10% (dez por cento) sobre o saldo contratual 
reajustado não executado pelo particular; 
c)Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração 
Pública Municipal, Direta ou Indireta, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 
d)Impedimento para licitar e contratar com a Administração Pública Municipal, Direta ou Indireta, pelo 
prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais 
cominações legais, especificamente nas hipóteses em que o licitante, convocado dentro do prazo de 
validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa 
exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, 
falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal; 
e)Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, em toda a 
Federação, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o 
contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção 
aplicada com base na alínea “c”. 
§ 1º. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c”; “d” e “e” deste item, não são cumulativas entre si, mas 
poderão ser aplicadas juntamente com a multa compensatória por perdas e danos (alínea “b”). 
§ 2º. Quando imposta uma das sanções previstas nas alíneas “c”, “d” e “e”, a autoridade competente 
submeterá sua decisão ao Secretário Municipal, a fim de que, se confirmada, tenha efeito perante a 
Administração Pública Municipal. 
§ 3º. Caso as sanções referidas no parágrafo anterior não sejam confirmadas pela Secretaria Municipal, 
competirá ao órgão promotor do certame, por intermédio de sua autoridade competente, decidir sobre 
a aplicação ou não das demais modalidades sancionatórias. 
III– As sanções administrativas somente serão aplicadas mediante regular processo administrativo, 
assegurada a ampla defesa e o contraditório, observando-se as seguintes regras: 
a)Antes da aplicação de qualquer sanção administrativa, o órgão promotor do certame deverá notificar 
o licitante contratado, facultando-lhe a apresentação de defesa prévia; 
b)A notificação deverá ocorrer pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, 
indicando, no mínimo: a conduta do licitante contratado reputada como infratora, a motivação para 
aplicação da penalidade, a sanção que se pretende aplicar, o prazo e o local de entrega das razões de 
defesa; 
c)O prazo para apresentação de defesa prévia será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação, exceto 
na hipótese de declaração de inidoneidade, em que o prazo será de 10 (dez) dias consecutivos, devendo, 
em ambos os casos, ser observada a regra do artigo 110 da Lei Federal nº. 8666/93; 
d)O licitante contratado comunicará ao órgão promotor do certame as mudanças de endereço ocorridas 
no curso do processo licitatório e da vigência do contrato, considerando-se eficazes as notificações 
enviadas ao local anteriormente indicado, na ausência da comunicação; 
e)Ofertada a defesa prévia ou expirado o prazo sem que ocorra a sua apresentação, o órgão promotor 
do certame proferirá decisão fundamentada e adotará as medidas legais cabíveis, resguardado o direito 
de recurso do licitante que deverá ser exercido nos termos da Lei Federal nº. 8.666/93; 
f)O recurso administrativo a que se refere a alínea anterior será submetido à análise da Procuradoria 
Geral do Município. 
 
 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA RESCISÃO  
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11.1. A rescisão do contrato poderá ocorrer nas hipóteses e condições previstas nos artigos 78 e 79 da Lei 
nº 8.666/93, no que couberem com aplicação do art. 80 da mesma Lei, se for o caso. 
 
 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA PUBLICAÇÃO  
12.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato e de seus eventuais 
termos aditivos em Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para 
ocorrer no prazo de vinte dias daquela data. 
 
 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -DO FORO  
13.1. Fica eleito o foro de Capanema - PA, para dirimir qualquer dúvida ou contestação oriunda direta 
ou indiretamente deste instrumento, renunciando-se expressamente a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. E, por estarem justos e contratados, assinam o presente em três vias de igual teor 
e forma, para igual distribuição, para que produza seus efeitos legais. 

 
Capanema- Pa, 00 de xxxx de 2023. 

 
 

 
Francisco Ferreira Freitas Neto 

Prefeito Municipal de Capanema 
CONTRATANTE 

 
 
 

CONTRATADA 
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